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    La ciencia, como la naturaleza, se alimenta de ruinas; y mientras los sistemas nacen y crecen y se marchitan y mueren, ella se levanta lozana y florida sobre sus despojos, y mantiene una juventud eterna.




    (A. BELLO, El Araucano, año de 1848)




    As nossas realizações do direito são, sempre, imperfeitas. Mas, a cada esforço de mão inspirada, um raio de luz se desprende, para a formação do sol, que há de brilhar nos afastamentos do horizonte. E aquelles que conseguem, como Teixeira de Freitas, despertar esse raio, que dormia na pedra rude da estrada, merecem que os honremos, porque eles são crystallizações das energias sociais, e assignalam momentos felizes da evolução mental da humanidade.




    (C. BEVILAQUA, Linhas e Perfis Jurídicos, 1930)


  




  

     ADVERTÊNCIA




    No que concerne à citação das fontes romanas, seguimos o modo de citar denominado filológico, conforme lição de Antonio Guarino (A. GUARINO, Diritto Privato Romano, Napoli, Jovene, 2001, p. 1029).




    Na elaboração do trabalho, em geral, adotamos a metodologia jurídica resultante da lição de E.C. Silveira Marchi (E.C. SILVEIRA MARCHI, Guia de Metodologia Jurídica. Teses, Monografias e Artigos, Lecce, Edizioni del Grifo, 2001, pp. 229-232).




    Quanto à tradução dos fragmentos do Corpus Iuris Civilis para o português, valemos-nos das traduções em espanhol de I. GARCÍA DEL CORRAL (Cuerpo del Derecho Civil Romano a doble texto, traducido al castellano del latino), publicado por Kriegel, Hermann y Osenbrüggen, Barcelona 1897) e em italiano de G. VIGNALI (Corpo del Diritto. Digesto, Napoli, Pezzuti, 1856). No que tange à tradução para o português do I livro dos Digesta utilizamos a tradução de H.M França Madeira, Digesto de Justiniano, ‘liber primus’: introdução ao direito romano, 2 ed., São Paulo, RT, 2000; Digesto ou Pandectas do Imperador Justiniano, trad. port. Manoel da Cunha Lopes e Vasconcellos, trad. complementar Eduardo C. Silveira Marchi; Bernardo B. Queiroz de Moraes; Dárcio R. Martins Rodrigues, vol. I, São Paulo, YK Editora, 2017. Quanto à tradução para o português das Institutas de Gaio e das Institutiones de Justiniano utilizamos a tradução de A. Correia, in A. CORREIA – G. SCIASCIA, Manual de Direito Romano, vol. II, São Paulo, Saraiva, 1951.




    No que concerne às fontes do direito português utilizamos a edição das Ordenações Filipinas, edição «fac-simile» da edição feita por Candido MENDES DE ALMEIDA (Rio de Janeiro, 1870), Fundação Calouste Gulbenkian, 1985; Auxiliar Jurídico. Apêndice às Ordenações Filipinas, vol. II, edição «fac-simile» da edição feita por Candido Mendes de Almeida (Rio de Janeiro, 1870), Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 1985; Lei da Boa Razão de 18 de agosto de 1789, in J. H. CORRÊA TELLES, Commentario Critico à Lei da Boa Razão em data de 18 de agosto de 1769, Lisboa, Tip. de Maria da Madre de Deus, 1865; Estatutos da Universidade de Coimbra do anno de 1772, Os Cursos Jurídicos das Faculdades de Canones e de Leis, Liv. II, Lisboa, Regia Officina Typografica, 1773.




    No que tange às fontes do direito castelhano utilizamos Ley I de Toro, Transcripción de las Leyes de Toro según el original que se conserva en el Archivo de la Real Chancillería de Valladolid; Recopilacion de las leyes de los Reynos de las Indias, t. II, Madrid, Iulian de Paredes, 1681.




    Quanto aos códigos civis consultados utilizamos Code Napoléon, Édition originale et seule officielle, A Paris, de l’Imprimerie Impériale, 1807; Código Civil de Chile, in Obras Completas de Don Andrés Bello, vol. XIV-XV, Caracas, Fundación La Casa de Bello, 1981; Código Civil de la República Argentina, redactado por D. Dalmacio Vélez Sarsfield, Buenos Aires, Pablo E. Coni, 1874.


  




  

    ESTUDO INTRODUTÓRIO À LEITURA DO LIVRO INTRODUÇÃO HISTÓRICA AO SISTEMA JURÍDICO ROMANO-GERMÂNICO E A FORMAÇÃO DO SUBSISTEMA LATINO-AMERICANO, DE MYRIAM BENARRÓS




    EDUARDO VERA-CRUZ PINTO




     UMA INTRODUÇÃO À INTRODUÇÃO




    O texto escrito por Myriam Benarrós, com o título As Escolhas sistémicas de A. Bello e A. Teixeira de Freitas: uma contribuição para a formação de um direito civil latino-americano como dissertação de doutoramento apresentada à Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo1, agora publicado com o título Introdução Histórica ao Sistema Jurídico Romano-Germânico e a Formação do Subsistema Latino-Americano, constitui um motivo de reflexão para os jurisprudentes de Língua Portuguesa sobre a expressão normativa da sua identidade nacional nos respetivos direitos civis legislados que os diferenciam dos outros2 e os fundamentos de um direito civil comum no Direito Romano, através da obra dos jurisprudentes mais marcantes no trabalho codificador.




    Um trabalho de investigação que nos coloca perante problemas conceptuais e opções temáticas nada fáceis. Podemos partir de uma noção de Direito Romano expresso num sistema normativo codificado3 ou num ordenamento de normas legais4? A que Direito Romano nos devemos reportar quando o queremos tomar como fundamento de um direito civil comum latino-americano5? O Direito romano jurisprudencial do Digesto ou o Direito Romano legislado pelos imperadores6? Existe uma identidade jurídica latino-americana de que o direito civil possa ser uma das expressões identitárias? A existir um direito civil latino-americano7 ele pode ser codificado como código civil comum dos “povos latino-americanos”8? Qual a relação entre direito civil comum latino-americano e códigos civis dos Estados latino-americanos9? O que existe de verdadeiramente latino-americano na obra de Teixeira de Freitas10? Qual poderá ser o contributo dos juristas brasileiros para o latino-americanismo jurídico? Existe um direito nacional brasileiro não legislado ou ele só tem expressão nacional pela legislação11?




    Estas interrogações suscitadas pela leitura do texto dão testemunho da importância da obra de Myriam Benarrós para a problemática de um direito civil latino-americano codificado em ambiente de construção de uma identidade jurídica latino-americana em que o Brasil se integra e a sua relação com as conexões autorais, no plano da sistematização, entre os principais codificadores dos direitos nacionais de Estados com identidades nacionais ainda em construção12. Um texto de Myriam Benarrós que, trilhando os caminhos da unificação do Direito pela sistematização oitocentista dos códigos Civis latino-americanos13 com fundamento comum no Direito Romano14, obriga a regressar ao Quinto Império do Padre António Vieira15, à Roma Americana de José da Silva Lisboa16 e a reler os textos de Pierangelo Catalano17 e Sandro Schipani18 para uma reflexão sobre a linha juscientista de base sistemático-codificadora deste movimento romanista19, complementando e desenvolvendo pela crítica, o já conseguido20.




    A resposta a estas questões suscita outras que são propedêuticas ou preliminares à preparação de uma resposta estrutural a problemáticas como a de saber se existe uma relação entre o Direito Civil e a identidade nacional; se a cultura jurídica fundada no direito romano é compatível com a sistemática codificadora apresentada como ciência jurídica nos países da América do Sul21; se existe uma identidade jurídica latino-americana que criou uma nova concepção de Direito Civil22 e se o Direito Civil brasileiro codificado pode ser a expressão normativa dessa identidade no Brasil23?




    É isso que procuraremos fazer em seguida, como complemento e introdução à leitura de um dos livros que, nesta matéria da codificação do direito civil no Brasil24, introduz um elemento essencial como questionamento de iure condendo: o Direito Romano na identidade jurídico-civil latino-americana através da “sistematização científica” adotada no Brasil por Teixeira de Freitas25.




     O QUE PROPÕE MYRIAM BENARRÓS?




    Procurando nas obras codificadoras de Andrés Bello e de Augusto Teixeira de Freitas a presença da ideia de sistema jurídico romanista (construída entre ciência jurídica, prática do direito e estabilização do direito) das codificações dos séculos XVIII e XIX a autora encontra a formação de um direito latino-americano que expressa uma identidade jurídica continental.




    Adotando um conceito de sistema juriscivilístico como meio de superação dos códigos civis de cada Estado26 pela estabilidade/universalidade das normas que o integram, considera que o (sub)sistema jurídico-civilístico latino-americano está entre os sistemas, que superando os normativos internos de cada Estado, expressam uma identidade comum que os integra e constitui.




    Para tal, segue o caminho dos comparatistas no método de identificação de sistemas e famílias (René David), para integrar o sistema jurídico-civilista latino-americano como um subsistema da família romano-germânica/sistema romanista. Família essa que se expandiu através da codificação civil para as sociedades colonizadas. Mas, a especificidade do ibero-americanismo legislativo, enquanto sistema, é colhido no Clóvis Beviláqua27 comparatista e no jurisprudente Cunha Lobo28.




    Reconhecendo que a identidade jurídica própria de cada estado latino-americano promovida pelos juristas de oitocentos (século XIX) se faz no âmbito das receções do Código de Napoleão e dos estudos germânicos sobre a codificação, atribui ao Código de A. Bello uma influência mais forte – marcando as diferenças - sobre o Esboço de Teixeira de Freitas. O intercâmbio entre juristas dos vários países, incluindo o Brasil, estaria ligado ao projeto de construção da “Nuestra America”.




    Conclui, finalmente, que a partir da identidade criada pelos jurisprudentes latino-americanos através dos Códigos Civis que projetaram, com elementos comuns próprios que aponta, se criou o Direito Civil latino-americano. O texto fecha assim: “Podemos, então, falar de um Direito civil latino-americano? Considero que sim”.




    O Livro de Myriam Benarrós, sintetizando os contributos de uma corrente jurídica latino-americanista no âmbito do movimento de expansão do Direito Romano iniciada por jurisromanistas italianos, onde se destacou Pierangelo Catalano, vai além e fundamenta duas linhas de investigação que merecem atenção e desenvolvimento crítico: a eventual inserção dos brasileiros no latinoamericanismo de fala castelhana, com expressão político-cultural na “Nuestra America” como pano de fundo do primeiro sistema jurídico-civilista em que o Brasil se integra; a formação de um Direito Civil Latino-americano que ganha autonomia ou características próprias comuns a partir dos Códigos Civis elaborados por jurisprudentes que se relacionavam no âmbito do latino-americanismo oitocentista.




    Procuraremos de seguida refletir sobre as propostas e as conclusões da autora a partir: do movimento de retorno às fontes do ius Romanum com vista a recuperar o método jurisprudencial romano de criação de regras jurídicas de Direito Civil29 (Escola de Direito Romano de Lisboa30); e da linha de investigação de Direito Civil africano não-codificado31 (Centro de Cultura jurídica Africana).




     A SOCIEDADE BRASILEIRA E A POSSIBILIDADE DE UM LATINO-AMERICANISMO JURÍDICO-CIVILISTA NO BRASIL A PARTIR DA SUA HISTÓRIA




    Só no fim do século XIX começa a ser construído – nos Estados americanos de fala castelhana - como unidade cultural o latino-americanismo32, pela recusa da influência europeia dominante nos quadros mentais dos pensadores dos países da América33 onde os descendentes dos colonizadores espanhóis declararam as independências nacionais, sem qualquer ligação aos povos indígenas existentes e às “culturas invadidas”34 e aos escravos trazidos de África e seus descendentes.




    Em alguns casos tratou-se de uma troca da influência europeia pela norte-americana onde a precedência deste tipo de independências de base liberal-constitucional exercia uma forte atração inspiradora em tensão com a permanência de uma base espanhola que resistiu e se manteve, mas dividida e dispersa por vários países35, de modo diverso do que aconteceu com o substrato português no país-continente Brasil36.




    O estudo do período de tempo que medeia entre as independências e a abolição da escravatura e - ainda mais pronunciada no tempo - o respeito pela identidade dos indígenas com expressão política consagrada em lei revela que os interesses económicos e políticos das elites mercantis independentistas de oitocentos e seus continuadores iam no sentido de manter a exploração de escravos, as divisões sociais e a exclusão de indígenas. Logo, a ideologia liberal nas independências americanas não alterou nesses territórios as estruturas socioeconômicas herdadas do período colonial.




    Mas não se pode generalizar dizendo que essas independências, nomeadamente a do Brasil, serviram apenas para legitimar37 a continuidade da situação colonial, agora com novos protagonistas no poder com a totalidade das vantagens de sempre38, mais tarde garantidas, no plano civilístico, pelo Código Civil39. As situações de manutenção da ordem colonial que colidiam com as ideias dos liberais emancipadores americanos sempre foram denunciadas por D. Pedro I e D. Pedro II40, por sectores intelectuais ligados ao Direito e por uma aristocracia local, que bebendo nas fontes originárias, compreendia o que estava a ser feito por alguns poderes ascendentes após a independência41.




    A inspiração política independentista de matriz greco-helenísta e a escolha criteriosa de autores romanos grecizados/jurisprudentes tardios funcionalizados42 com exclusão, premeditada e bem estruturada, dos jurisprudentes romanos do ius civile43 como base doutrinária da construção destes novos Estados, iniciada pelos “pais dos Estados Unidos da América” marcou, de alguma forma, o processo de construção jurídica dos Estados americanos, como resulta dos textos iniciais de D. Pedro I sobre a independência do Brasil44.




    Com alguns sobressaltos e raras exceções é a afirmação deste poder neocolonial das burguesias nacionalistas-oitocentistas45 que caracteriza o século XIX latino-americano nas antigas colónias espanholas e da colónia portuguesa na sua peculiaridade, com apoio ideológico e, quando necessário, político e militar dos EUA46.




    As atuais sociedades nacionais latino-americanas assimétricas, desiguais e injustas47, resultam de dois séculos sem as reformas políticas e culturais necessárias e de uma situação que se vai mantendo sem alterar a estrutura económica, sem regenerar as elites pelo conhecimento nem modificar a organização social ou iniciar processos jurídicos de reforma institucional dos Estados. Estes quadros históricos da situação atual aplicam-se, sobretudo, ao imenso Brasil48.




    É esta uma das lições deixadas por Eduardo Galeano49. A consciência de que a América Latina está fora da História por não ter uma identidade própria (por não saber quem é). A consciência desta situação é importante para o resgate de uma identidade coletiva complexa e difícil de construir, de se manter, de se afirmar. A Teoria da Dependência na análise social (Carlos Beorlegui50) e a Filosofia da Libertação no plano cultural (Horácio Cerutti Guldberg, Enrique Dussel, Juan Carlos Scannone, Oscar Ardiles, Ignácio Ellacuria, Roig) são marcos importantes na história da construção de uma identidade latino-americana partilhada pelos americanos de fala castelhana51 (a hispano-américa/ibero-américa).




    Uma identidade que não pode ser uniformizada nem harmonizada, mas apenas articulada. É assim, não só pelas diversidades culturais dos povos autóctones, das profundas diferenças entre as elites que se constituíram como nacionais e pelos processos históricos diferenciados de estadualização, bem como pelas divergências políticas, discórdias fronteiriças e conflitualidade institucional entre alguns dos Estados que integram esta vasta geografia, com posicionamentos diversos face aos EUA e à Europa.




    Uma identidade estendida que se pode construir em processos de articulação do que é semelhante e sempre como resultado de uma vontade política comum nesse sentido visando o futuro52. Mas sem forçar a unificação do Direito civil legislado53 em projetos de unificação política ou movimentos de unitarismo geopolítico, com expressão em um só Código Civil latino-americano, na busca de fundamentos comuns jurídico-identitários.




    Uma identidade latino-americana em articulação, que terá sempre a marca distintiva de um Brasil que se diferencia pelas características próprias originárias do povo que criou o Brasil nas fronteiras forjadas pelo Reino que o colonizou. O Brasil português que foi, só pode ser compreendido através da identidade peculiar de um povo hispano-peninsular que se separou dos outros que integram a atual Espanha há cerca de nove século e que se manteve - a duras penas - independente, construindo-se, intencionalmente, diferente dos espanhóis que colonizaram a designada Latino-America. Isto mesmo está registado nas fontes antigas para o estudo da História do Brasil colonial – publicadas e sistematizadas54 - que são muitas vezes esquecidas por uma histórica apressada e reativa, conduzida só pela ideologia55 que dispensa as fontes numa narrativa de conveniência e de crenças56 que se autodesigna “História”57.




    A História do Direito Civil Brasileiro a começar pelos alicerces terá de seguir primeiro o caminho das fontes de Direito Romano e de Direito Português até à independência para depois partir para o comentário plural, divergente, contraditório das influências pós-independência58 sobre o substrato do primeiro Brasil. Uma História do Direito Civil que, partindo do que é brasileiro, identifica as receções posteriores dos movimentos jurídico-civilísticos francês e germânico, no âmbito do fundamento comum romano. Uma História do Direito Civil Brasileiro que constrói a sua narrativa, primordialmente, a partir das fontes jurídicas materiais. Só essa História do Direito Civil tem a dimensão crítica que, por aceitar o contraditório, é dialogante59




    O Brasil independente parte desse Brasil que estava e que só pode ser compreendido, no plano institucional, através do poder político-administrativo que nele ficou60 e das gentes que dele se fizeram, do antagonismo com a metrópole colonial61, da ascensão social e política dos descendentes de emigrantes europeus, que o recolonizaram, da manutenção da escravatura62 e da exclusão dos descendentes de escravos, de uma estratificação social racializada63 e de uma dificuldade de integração dos indígenas.




    O Brasil profundo, não-urbano, afastado das Universidades, excluído dos centros de poder e da partilha dos recursos tem características distintas das elites que pensaram o latino-americanismo jurídico a partir do Brasil. Mas, a cidadania cosmopolita e a situação social privilegiada dos jurisprudentes de então funcionou, quando concretizada em textos jurídicos doutrinários e normativos, como possibilidade identitária latino-americana - condição de supra-pertença dos brasileiros além do Brasil. Os brasileiros parecem ter resistido, no entanto, a alguns dos elementos estruturantes do latino-americanismo de fala espanhola64 como a utopia libertadora65 (enquanto filosofia inconsequente no plano político) e à alteridade (como subjetivismo atomizador).




    A identidade latino-americana dos brasileiros não é de acesso imediato ou direto, pois passa pela brasilidade como primeira identidade. Isto é, só pode ser construída a partir e em articulação com a brasilidade, sob pena de não ser o que diz ser: uma identidade de identidades. Ora, nesse plano, a tentativa de uma construção sociocultural pelo movimento modernista (décadas de 20/30 do século passado) na qual o povo brasileiro se pudesse reconhecer como um todo sobre a forma de brasilidade66 não foi um processo comum integrativo, mas uma intenção intelectual, de matriz aristocrática, sem permeabilidade social. As suas várias apropriações e transfigurações nunca passaram de isso mesmo. Mas foi um começo.




    Ora, o Brasil podia iniciar um processo consciencializador da sua identidade comum - complexa, diversa e até contraditória - a partir dos escritos de Fernando Henriques Cardoso (cotejando com os textos de Enzo Falleto), no plano económico; de Paulo Freire, no plano pedagógico, de Machado de Assis67 e Jorge Amado, no plano literário, de Augusto Meira, no plano épico, de D. Helder da Câmara e Leonardo Boff (cotejando com os textos de Gustavo Gutierrez), no plano teológico, de Darcy Ribeiro, no plano sociológico, de Dorival Caymi, no plano musical. Fazendo dos brasileiros todos, naquilo que é cada um, o uno - sujeito da libertação.




    Mas de uma libertação que só emancipa se for um caminho para a Justiça e essa só se alcança pelo Direito. Não o Direito legislado de quem manda, mesmo com legitimidade eleitoral para o fazer68. Mas o Direito dos jurisprudentes, daqueles que têm um saber de experiência feito que é reconhecido pela sociedade onde estão. Dos que têm auctoritas e não exercem cargos com imperium. Isso só se alcança pelo direito romano dos jurisprudentes; não pelas leis romanas dos imperadores.




    Este apelo ao direito de criação jurisprudencial/autoral é ainda mais urgente em países onde a as instituições democráticas são frágeis e os movimentos nacionalistas/populistas que geram caudilhos autoritários, à esquerda e à direita, com os acompanhantes da vez, têm uma história tenebrosa. Quando a Democracia se reduz ao ato eleitoral que legitima o legislador, raramente a legislação produzida tem conteúdos de juridicidade. Não é Direito.




    Pior fica – no distanciamento em relação aos destinatários das normas legais - quando os modelos do legislador são apenas os da codificação europeia69 ou dos precedentes norte-americanos70. Esta situação manteve o “não ser” latino-americano também no Brasil. O dilema brasileiro é: ou aderir a um latino-americanismo que já existe sem a sua participação, fala castelhano e tem características identitárias comuns que o excluem na sua organicidade; ou não o fazer e ficar isolado na sua geografia sem receber desse bloco de Estados aquilo que é essencial para a construção da sua identidade geográfico-continental e sem influenciar com a sua experiência peculiar um latino-americanismo que dificilmente o será sem o Brasil.




    Poderia o Brasil tentar liderar o movimento jurídico latino-americano, mas isso não é possível por vários motivos. Além da resistência de todos os outros Estados latino-americanos de fala espanhola (nomeadamente a Argentina), os brasileiros não se identificam apenas como “latinos”, nem parecem aceitar essa generalização com origem na nomenclatura vulgarizada na sociedade racialista/racializada dos EUA para designar os que falam castelhano nas Américas. Ainda menos lhes cabe o rótulo estado-unidense de hispânicos, comummente aceite, sempre com algumas exceções, pelos demais latino-americanos. Assim, afastando brasileirismo/brasilidade de uma integração por pertença identitária ao hispano-latinismo71.




    Se fixasse as divergências e as afinidades com os países com os quais faz fronteira e a sua possibilidade latino-americana determinada pela geografia, o Brasil poderia prestar atenção à sua identidade cultural e afetiva originária – a base luso-afro-indígena – a partir das pessoas que iniciaram o Brasil independente, incluindo os excluídos, libertando os oprimidos, educando todos para a justiça e o bem-comum72. Seria essa a base humana comum (com primeira expressão política na independência e um caminho de integração e igualização de libertos da escravatura e de indígenas), para receber os emigrantes de outras nações e integrá-los no todo Brasil, com respeito pelas suas culturas originárias mas integrando-os na cidadania plena por decisão própria e oferecendo-lhes uma identidade nacional da qual seriam também construtores e não meros assimilados/aculturados73.




    Esse processo transformador nunca ocorreu por razões históricas conhecidas74. O processo de integração nacional brasileiro de baixo para cima através de uma reestruturação jurídica do Estado que tal permitisse, logo levada a cabo por um Direito visando a paz pela justiça e não da Constituição e da lei visando primeiro a segurança do Estado e a certeza das soluções judiciais, mesmo que injustas, foi sempre adiado.




    O Brasil ingressa no movimento de globalização económica através de alianças empresariais e políticas com os EUA que agravam as desigualdades e exclusões, desencadeando uma reação política marcada por uma forte influência académica das ciências sociais, maioritariamente com origem nas universidades e editoras norte-americana75 que cria um latino-americanismo político-ideológico antieuropeu76 que encontra expressão institucional no governo e nas suas políticas de ensino, investigação e alianças externas. Os latino-americanos académicos com essa orientação investigativa procuram dar uma base científico-social a uma opção política que os vê como “oprimidos” e “colonizados” face aos europeus (Anibal Quijano77), no âmbito da retórica do oprimido78, afastando assim o foco da luta – na América Latina – contra as desigualdades sociais entre a elite a que pertencem e as massas a que se dirigem79. Este latino-americanismo nada tem a ver com o latino-americanismo jurídico-civilista estudado por Myriam Benarrós e aqui por nós tratado.




    A falta de uma transformação radical das sociedades latino-americanas80 e a manutenção do status quo de desigualdade social pode estar refletido ao até ser sustentado pelo Direito Civil que se manteve vigente nos Códigos Civis?81 A sobrevivência de Códigos liberais é pior que as tentativas de socializar o Direito Civil usando a legislação socialista82? São perguntas cuja formulação ignora a essência e a natureza do Direito Civil determinada pela sua origem no ius Romanum. São perguntas a que o legislador procura dar resposta no âmbito das suas ideologias políticas e projetos de conformação da sociedade pela lei.




    Esta situação – a manter-se - não deixará nada para o combate pela Justiça na resolução de conflitos entre as partes através do Direito Civil. O Código Civil, aprovado pelo imperium do legislador, fica aquém do Direito Civil e este só pode ser elaborado por jurisprudentes, com auctoritas e sem imperium. Não bastam as boas intenções proclamadas em livros para as bibliotecas e discursatas de ocasião para a lágrima enganadora e o aplauso fácil. Num Estado de Direito é o Direito Civil que é a fonte do Código Civil e não o contrário.




    Por isso, o papel dos jurisprudentes professores é o de estarem à frente do seu tempo e alertarem para a necessidade de uma alteração radical das estruturas jurídicas dos Estados, refundando-os com coragem de forma a colocar a pessoa à frente da sociedade, a regra jurídica como modelo da norma legal (Menger83, Gierke, Enrico Cimbali84), o jurisprudente como referência do legislador se o Estado se pretende de Direito85.




    Para os jurisprudentes portugueses e angolanos comprometidos com a mudança do Estado e da legislação no sentido da construção de sociedades mais justas nos Estados respetivos, o Brasil é uma esperança. Só em sociedades politicamente organizadas de forma a deixar espaço para a criação do Direito pela auctoritas dos jurisprudentes o Direito Civil pode ter vida própria e ser parcialmente codificado sem totalitarismo codificantes. Se o latino-americanismo jurídico-civilista é um dos caminhos que vai dar a essa meta, então podemos percorrê-lo em conjunto (com os jurisprudentes afro-latinos e euro-latinos).




    Pode essa mudança jurídica do Estado legislador e aplicador de leis, num sentido autoral e personalista - que não se concretizará pela Constituição86 - fazer-se através de Códigos Civis que expressem uma identidade comum latino-americana no Brasil? Pode ser. A autora não responde diretamente à questão, mas deixa pistas no sentido positivo.




    
 O DIREITO ROMANO PELA MEDIAÇÃO PORTUGUESA NA CONSTRUÇÃO JURÍDICO-CIVIL DA SOCIEDADE BRASILEIRA: DIREITO CIVIL VERSUS CÓDIGO CIVIL





    A pergunta central é: o Direito Civil brasileiro atual tem como fonte/fundamento o Direito Romano, que se ensina na Itália, como base dos Códigis Civis e isso basta; ou o Direito Romano que os portugueses levaram para o Brasil e está nos alicerces da sociedade brasileira87 e nos fundamentos de um qualquer Direito que se designe como brasileiro, deve também ser estudado como fonte e fundamento do Direito Civil Brasileiro?




    A resposta está necessariamente ligada aos dois caminhos: o estudo do Direito Romano requer o caminho da Itália, porque é na Itália que se aprende Direito Romano e a língua italiana é a língua do Direito Romano88. Depois porque o Direito Romano que chegou ao território americano que é hoje o Brasil (porque os portugueses fizeram o Brasil nesse território e foi esse Brasil assim feito que se tornou em boa hora independente de Portugal) foi mediatizado pela gesta lusitana, pelos seus legisladores, administradores e juristas.




    Na primeira fonte, que liga diretamente o Brasil à Itália investiu o Prof. Pierangelo Catalano e o movimento Roma/América com o sistema romanista latino-americano no âmbito da família romano-germânica como instrumento de superação dos códigos Civis dos diferentes Estados dessa área geográfica.




    O segundo precisa de ser institucionalizado pois assenta ainda nos contactos pessoais e académicos entre professores e em estudos publicados a partir dos contributos de jurisprudentes envolvidos nas codificações, logo situados nos séculos XIX e XX, dos dois lados do Atlântico, carecendo de um projeto de investigação que fixe as fontes e permita o seu desenvolvimento desde o século XVI até à independência do Brasil.




    É preciso começar por entender que D. João III (1521-1557) deu ao território americano “dos portugueses”89 uma construção jurídica que o tornou no Brasil90, criando uma administração capaz de afirmar a soberania portuguesa através do Direito91. A instituição do governo-geral do Brasil na Baía em 154892 e a ação dos primeiros governadores Tomé de Sousa (1549-1557)93 e Duarte da Costa (1553-1557)94 foram determinantes para a chegada do Direito Romano pela mão lusa ao Brasil95 e para compreender os fenómenos de aculturação e resistência nestes anos primeiros96 bem como as diferenças entre o comportamento de portugueses e espanhóis no relacionamento com os indígenas97 e nas formas de fixação no território.




    O inspirador desta política de D. João III para o Brasil foi o Doutor Diogo de Gouveia98, humanista e consultor do rei e seu concretizador António de Ataíde, 1º conde da Castanheira e vedor da fazenda do rei99. Insere-se nesta estratégia o início na missionação sistemática pelos Jesuítas (utópica e paternalista), exatamente a partir de 1549, que substituíram as ações atomizadas dos franciscanos100. Uma política que não teve seguimento101, mas que marcou o futuro da possibilidade de uma nação chamada Brasil. Não interessa tanto a administração, a justiça régia aplicadora das normas102, as esferas institucionais, mas os discursos, as homilias, a recolha de práticas comunitárias, as expressões de resistência num registo que supere a dicotomia direito popular/direito erudito.




    Estudar esse período inicial como fonte de um Direito Civil que pode não encontrar positivação nos códigos civis, mas que está na realidade social e na vida das pessoas importa como atividade propedêutica de qualquer historização do Direito Civil Brasileiro103. É preciso estudar o Direito Civil material/substantivo no Brasil português, logo no período que medeia entre Tomé de Sousa o 1º governador-geral do Brasil e a independência104, para compreender o Direito Civil após a independência sabendo que a rutura política não teve neste plano qualquer expressão105.




    As muitas mutações políticas e sociais foram alterando o Direito Civil, mas esse Direito mudado com o tempo e as novas realidades que se afirmaram e institucionalizaram no Brasil independente não foram expressas – como nunca são – num Código Civil brasileiro106. O Brasil nasce positivista107 e liberal108 - em rutura com as formas tradicionais de criação e consolidação legislativa do Direito Civil109 - e sabemos bem a distância que o positivismo introduz entre o direito das pessoas culturalmente aplicado no quotidiano dos conflitos e o direito positivado na Constituição110 e nos Códigos111 pelos cientistas do Direito.




    Não cabe aqui discutir a questão metodológica do uso do positivismo jurídico e da sistemática normativa codificadora como forma de conseguir pela lei – designada como direito - o controlo social e político pelas elites económicas, académicas e militares no Brasil independente. Ou mesmo de tentar o método histórico-comparativo, pela aplicação das “harmonizações forçadas” (concordantiae violentes), entre o positivismo codificador dos séculos XIX e XX e a escolástica compilatória do tempo colonial112.




    Mas, é preciso encarar a questão metodológica no regresso às fontes113 para uma historiografia jurídica que não confunde Direito Civil com Código Civil114, nem construção histórica do Direito Civil com a história de códigos civis115 de Estados soberanos que usam os Códigos como afirmação de soberania estadual e de identidade nacional116. Um Código Civil que se pretende – mas não é – síntese unificadora da romanidade jurídica, a partir do modelo histórico-dogmático117 das Instituições de Justiniano118, para vigorar dentro de Estados soberanos, mas com pretensões universais de razão comum escrita, como foi o Código de Napoleão119.




    Ora, usar a História do Direito para construir a identidade latino-americana implica uma reflexão metodológica sobre a jurishistoriografia aí feita120 com originalidade121 visando esse propósito, que retire o latinoamericanismo jurídico de uma construção da intelectualidade hispano-americana de fala espanhola, com o motor situado na Argentina122 (no Direito pelo pioneirismo de Dalmácio Vélez Sarsfield)123 e ligada a um bloco cultural de espanholidade americana, com movimentos afirmacionistas nos EUA, ligados à emigração. Autores brasileiros têm procurado os elementos de ligação do Brasil com esse bloco124, que – existindo - podem ser ou não ser os mais relevantes ou determinantes, para uma identidade nacional brasileira em crise125. Entre eles, alguns outros optam por uma integração do direito civil brasileiro numa identidade latino-americana assim construída una126 sem tentar primeiro a inter-americanidade127.




    Ora, Ezequiel Abásolo já havia alertado para a insuficiência da latinoamericanidad  como critério para interpretar de forma compreensiva a complexidade de experiências jurídicas nos vários Estados128 o que dificulta, mas não impossibilita, querer construir nessa geografia um terreno jurishistoriográfico unitário. Massimo Meccarelli também explica a impossibilidade de um uno (redutio ad unum129) jurídico latino-americano130.




    Seja qual for a opção dos autores, os fundamentos e os argumentos invocados, o Direito Civil está supra identidades, nacionais e supranacionais. Centrado na pessoa humana e na sua liberdade e autonomia da vontade a criação do Direito Civil só pode ter na sua fonte originária o Direito Romano dos jurisprudentes (não em Códigos131), o seu método de construção jurisprudencial, a sua historicidade própria no âmbito da tradição romanista132. A sua aplicação terá necessariamente contornos culturais locais ou nacionais. Mas aí, quanto mais próxima for a cultura local/comunidade que se toma como referência maior o grau de concretização da justiça, no sentido comunitário que ela tem (realização da equidade). Logo o sistema normativo dos direitos civis nacionais/estaduais está mais perto das partes em conflito que o sistema do direito civil latino-americano.




    Ora, se o Brasil já é imenso e diverso como Nação territorial, para conseguir uma aplicação adequada do seu Direito Civil alargar essa identidade civilística brasileira para um espaço maior – a latino-américa133 – diferente e heterogêneo (uma república de repúblicas nas palavras de Simão Bolivar, com uma nacionalidade comum, no desejo de Sandino), sem primeiro solidificar as bases da sua identidade jurídica nacional134, – se a tem ou quer ter - pode ou não resultar num prejuízo e num adiamento?




    Além de um prejuízo na justiça do caso concreto pode ser um adiamento na reaproximação do Direito civil brasileiro à nação brasileira e às regras jurídicas por ela vivenciadas naquilo que o privado da sua expressão juridica requer e do diálogo com a matriz euro-afro-indígena que fala o Português do Brasil?




    Sobrevalorar no Direito Civil o que é o latino-americanismo (resultado da construção intelectual referida) no Brasil sobre as suas tradições jurídico-culturais comuns135, as origens sociais intercomunitárias e as vivência comunitárias pré-construídas e implantadas no senso comum e na ordem pública geral pode representar mais uma negação pelas elites brasileiras de um direito civil próximo da maioria das pessoas que não tem acesso aos poderes nem encontra formas de exprimir a sua juridicidade nos Códigos Civis, escritos pelos juristas eruditos e votados pelos eleitos?




    Não é essa uma das linhas de força (o apelo às tradições culturais e às origens históricas, às práticas comunitárias136, à noção de justiça, ao descaso com os pobres137) de todos os vencidos dos movimentos codificadores138?




    Estas questões suscitadas pela leitura do texto de Myriam Benarrós não têm respostas fáceis, simples e únicas. Serão sempre respostas complexas, redutoras, dependentes das pré-compreensões de quem procura responder, mas necessárias na sua fragilidade e transitoriedade.




    Para nós, no âmbito do direito civil comum - porque com uma criação de regras centrada na pessoa humana (não apenas no cidadão139) e na sua condição metodológica única (criação por jurisprudentes)140 e de aplicação nacional-local porque ligada aos juízos de censura e a formas de aceitação das soluções/decisões próprias de cada sociedade (aplicação por juízes-jurisprudentes) - o latinoamericanismo jurídico-civil como mos Latinoamericanus iura legendi et docendi, poderia funcionar como um contexto espácio-temporal de articulação de conceitos, institutos e metodologias, com um valor referencial heurístico comprometido com o universalismo jurídico romanista141.




    O seu contributo seria tanto mais significativo quanto, mantendo a autonomia plena do Código Civil, conseguisse colaborar no projeto de harmonização do Direito Privado142 no âmbito de um diálogo entre especialistas e generalistas que não descaracterizasse o Direito Privado através de uma atomização/dispersão com perda do centro jurídico-civil143.




     PARA UMA HISTÓRIA DO DIREITO CIVIL NO ESPAÇO JURÍDICO DE LÍNGUA PORTUGUESA, A PARTIR DO BRASIL




    O latino-americanismo jurídico-civil brasileiro como realidade jurishistoriográfica de referência teria como fundamento comum o Direito Romano144, agora tomado de forma específica para servir a criação jurídica neste vasto espaço comum naquilo que ele tem de semelhante (não necessariamente as referências identitárias partilhadas).




    Seria um latinoamericanismo jurídico brasileiro, assim compreendido, o mais capaz para encetar o diálogo imprescindível com as jurishistoriografias portuguesa, inserida na jurishistoriografia civilística europeia145 e angolana, incluída na jurishistoriografia africana. Um diálogo problematizante em que lucrariam todas as partes, agora inseridas em blocos geográficos continentais de origem sem prescindirem de uma História comum, agora em condições de ser uma relação horizontal de igualdade e troca recíproca146. Uma História do Direito Civil em Língua Portuguesa que colhe o contributo pioneiro dos Seminários Roma-Brasília147 e os desenvolve com base no que há de comum em povos que a história e a língua uniram e fá-lo a partir do Brasil.




    Tal perspectiva é um investimento numa História do Direito Civil que já não se conforma com o classicismo sistematizador dos Códigos Civis148, nem com a ciência jurídica como ciência social dos pluralismos identitários, mas que aposta na cultura jurídica que parte do Direito Romano jurisprudencial149 para compreender as experiências jurídicas experimentadas nos diferentes lugares e tempos (espácio-temporais) e com pessoas diferentes que têm coisas em comum. Essa jurishistoriografia civilística150 é nova porque não se preocupa com as identidades ou localizações com pretensões de expressão legislativa unitária, com o poder político institucionalizado que legisla e com as opiniões de académicos com ambições de representação comunitária expressas na feitura das leis, mas com a justiça feita pela aplicação de regras jurídicas a casos concretos como meta comum151 com diferentes concretizações no Direito de cada época, de cada povo, de cada espaço152.




    Esta forma de fazer a História do Direito Civil é nova também porque recusa legitimar o presente codificado do Direito Civil como única expressão jurídica do direito civil153; porque afasta o objetivo de legitimar o Código através de um controlo do passado feito de exclusão de fontes determinantes e da ostracização de autores relevantes; de desprezo pela paremiologia jurídica como pré-dogmática do Direito e da devida consideração do contributo do Direito Popular para o Direito erudito; de confundir o método científico de criação e de construção jurídicas com a ciência aplicada à normativização sistematizada nos Códigos e às soluções de conflitos entre as partes; de diluir o Direito nas ciências sociais154 ignorando as Humanidades onde se insere155; de confundir a História da legislação com a da História do Direito Civil; de tomar o Direito romano como o Corpus Iuris Civilis156 e não como o Direito Romano criado pelos jurisprudentes e pelos pretores (não apenas o que está no Digesto e no Edictum Perpetuum, mas o que já conhecemos e que ficou fora dessas compilações157).




    Uma História do Direito que recusa a unidade do Direito Civil158 pela sistemática normativa dos Códigos159, isto é, não toma a sistemática dos Códigos Civis como base de elaboração comum de direitos Civis romanistas, logo não elabora a partir do designado sistema jurídico romano codificador, iniciado no século XIX160, e dos seus vários subsistemas, porque considera ser uma inversão de sentidos relativamente à forma como deve ser investigada e apresentada a História do Direito Civil. O Direito Civil está nas regras e nas soluções elaboradas pelos jurisprudentes161, a partir do método jurisprudencial do Direito Romano (relendo Ihering162), não na normatização sistematizada dos contributos retirados do Corpus Iuris Civilis pelos codificadores em cada lugar em cada época.




    Uma História do Direito Civil que se coloca em sentido inverso às opções académicas e governamentais de recodificar o Direito Civil, quer a nível dos Estados quer em projetos de integração codificadora a partir de organizações estaduais com a colaboração de académicos163, por saber que onde há codificação o Direito Romano jurisprudencial é afastado e substituído pelo Direito romano das leis e dos códigos romanos tardios. Uma História do Direito Civil que não trabalha para permitir a descodificação do Direito Civil (no sentido dado por Natalino Irti) mas para alertar para a insuficiência do método codificador no Direito Civil164 porque considera que a aplicação da norma geral e abstrata sistematizada em Código165 ou avulsa em “ordenamentos jurídicos”166 não é garantia de solução justa de casos concretos167.




    Logo, partilhando a ideia de um Direito Romano como fundamento comum dos direitos latino-europeus, latino-americanos e latino-africanos e privilegiando a História e a Cultura jurídicas à geografia das fronteiras (logo dando prioridade ao que é comum aos povos que a História relacionou e criou e à Língua comum que partilham – à comunidade de Países de Língua Oficial Portuguesa), não opera com os conceitos ou categorias de sistema normativo168 e de princípios gerais de Direito169, mas com a prudentia como saber de experiência feito (empirismo), os praecepta iuris170, as regras jurídicas jurisprudenciais171 e a realidade social não traduzida em norma legal, as práticas comunitárias e com as formas comuns de criar regras jurídicas a partir das soluções dadas pelos jurisprudentes a casos concretos, sem concessão de juridicidade jurisprudencial aos principia iuris de retóricos172 e legisladores173 nem ao ensino do Direito Civil pelo Código Civil174.




    Uma História do Direito Civil que encontra a sua harmonia interna e compreensão narrativa nos fundamentos comuns dados pela iuris prudentia romana175 revelada pelos jurishistoriadores romanistas de cada época e lugar176 (os neolatinos filiados a uma latinidade do Sul177) recusando uniformizações normativas sistematizadas em Códigos pela leitura principiológica do Corpus Iuris Civilis178. O que implica voltar às fontes jurisprudenciais do Direito Romano e abandonar as orientações metodológicas de Savigny179 que marcaram a codificação brasileira180 e o método codificador de uma ciência jurídica181 que se esquece do Direito182.




    Latinidade do Sul, que integrando lusitanidade183/brasilidade/angolanidade/cabo-verdianidade184 e tantas outras formas semelhantes não se reduz a nenhuma delas. Por isso, o nomen latino expressa melhor, na construção histórica, proposta por P. Catalano185, a partir da frase de Virgílio: omnis uno ore Latinos do último livro da Eneida e do direito latino (ius Latii) construído pelos romanos como forma de inclusão. Mas isso, não significa uniformizar, tornar um (uno) aquilo que são muitos e não é susceptível de ser expresso em um só Código Civil como expressão normativa de um só Direito Civil186.




    Uma História do Direito Civil liberta das hierarquias normativas kelsenianas (o Direito sem valores)187 e das unidades axiomático-sistemáticas do Direito Civil Constitucional188, do binómio modernidade e pós-modernidade189, das prisões comparatistas geográficas dos sistemas e das famílias190 e sociológicas sobre a sujeição/dominação do oprimido191, a normalização social pela legislação192, além das querelas doutrinária do “direito civil contemporâneo”193.




    Uma História do Direito Civil material intercultural194, interdisciplinar195, pluridimensional e transjurídico-civilista196, capaz de, em diálogo horizontal e contraditório criativo, responder ao fim do soberanismo estadualista com expressão jurídica institucionalizada em Constituição e Códigos, aos desafios da integração política entre Estados soberanos, à tentativa de totalização das ciências sociais no Direito197 e contribuir para o neo-humanismo de uma Humanidade como sujeito de Direitos pela valorização jurídica das pessoas humanas que a integram. Uma História do Direito Civil situada na Era Global198 Digital pós-pandémica sem povos mais capazes de Direito que outros e sem Códigos-guia de uns (criadores) para outros (destinatários).




    Finalmente, uma História do Direito Civil, que parte do ius civile199, escrita no Português de cada povo que o fala precisa de uma História do Direito Civil Brasileiro200 que se faça não apenas com a História dos seus Códigos Civis201 e que procure o muito direito civil que, pelas opções do legislador, fica fora desses “Livros de leis”. Uma História do Direito Civil do povo síntese de todas as pluralidades que se mantêm, como forma de resistir aos Códigos Civis únicos da europeidade, da africanidade, da americanidade, da hispanidade, da lusofonia e de todos as tentativas políticas ou académicas de integração identitária pela civilidade que usam como instrumento o Código Civil. Uma história do Direito Civil que nas palavras da Língua Comum não confunda sapiência jurídica com racionalidade científica nem regra jurisprudencial com parametrização normativa e, ainda menos, juris prudentia com oralidade jurídica.




    São estas as primeiras impressões da leitura de um texto que li primeiro por obrigação de ofício e depois pelo prazer do desafio intelectual que me proporcionou. Conheço a autora e o seu percurso académico e investigativo e já a admirava pelas suas qualidades pessoais e profissionais202. Passo agora a incluir os seus textos entre as minhas leituras obrigatórias porque são garantia de um desafio ao já feito e ao que se julga saber.
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        1 Tive a honra de integrar o júri, como arguente, das provas públicas de doutoramento de Myriam Benarrós, a convite da Faculdade de Direito da Veneranda Universidade de São Paulo e comprovar a excelência da dissertação apresentada, superiormente orientada pelo Prof. Doutor Hélcio Madeira, no âmbito de uma das mais prestigiadas e dinâmicas Escolas de Direito Romano no espaço da Língua Portuguesa.


      




      

        2 Entre a bibliografia sobre a ligação entre unidade nacional, ideologia liberal e Código Civil no século XIX ver Giovanni Cazzetta, Codice civile e identità giuridica nazionale, Turim, Giappichelli, 2012; “Codice civile e nazione. Dal Risorgimento al tramonto dello Stato liberale”, in AA. VV. I valori della convivenza civile e i codici dell’Italia unita, org. Pietro Rescigno e Salvatore Mazzamuto, Turim, Giappichelli, 2014, pp. 21-43 (existe tradução para a língua portuguesa “Código Civil e Nação: do “Risorgimento” ao ocaso do Estado Liberal” por Alfredo de J. Flores, in Cadernos do Programa de Pós-Graduação em Direito (PPGDir-UFRGS), Porto Alegre, Vol. X, nº 1, 2015, pp. 34-67 (O texto corresponde à intervenção na sessão “Le culture politiche dell’Italia unita e l’idea di Codice” do Convênio I valori della convivenza civile e i Codici dell’Italia unita, organizado na Accademia dei Lincei pela Unione dei Privatisti, Roma, 15-16 nov., 2011); P. Costa, “Un diritto italiano? Il discorso giuridico nella formazione dello Stato nazionale” in AA. VV. Retoriche dei giuristi e costruzione dell’identità nazionale, org. G. Cazzetta, Bolonha, il Mulino, 2013, pp. 163 et ss..


      




      

        3 Obriga-nos a entrar nas interpretações da frase de Celso. As propostas interpretativas dos autores estão necessariamente presas à sua época e à permanência de uma corrente que procura legitimar a codificação do Direito Civil na existência de um “sistema” no ius romanum ou até que o Direito Romano era um sistema de normas. Ver Salvatore Riccobono, “La definizione del “ius” al tempo di Adriano”, in Bullettino dell’Istituto di Diritto Romano “Vittorio Scialoja” (BIDR), pp. 53- 54 (pp. 12-13 da nuova serie), Milão, 1948, p. 5; Id., Lineamenti della storia delle fonti e del diritto romano, 2ª ed., Milão, 1949, pp. 107-137; S. Schipani, La codificazione del diritto romano comune, Turim, 1999; L. Lantella, “Il lavoro sistematico nel discorso giuridico romano”, em AA.VV., Prospettive sistematiche nel diritto romano, Turim s.d., pp. 83 e ss.; G. von Beseler, “Kapitel der antiken Rechtsgeschichte. Zweite Reihe”, in Bullettino dell’Istituto di Diritto Romano “Vittorio Scialoja”, cit., pp. 53-54 e pp. 97-98; e a bibliografia selecionada por Juan Iglesias, Derecho Romano. Historia e instituciones, 11ª ed. (revista por J. Iglesias-Redondo), Barcelona, 1993, p. 85, nota 2. Outros autores entendem que a frase de Celso por não fazer sentido, não merece ser interpretada. É o caso de G. von Beseler, Beiträge zur Kritik der römischen Rechtsquellen, 4, Tübingen, 1920, pp. 322 ss.; F. Pringsheim, “Bonum et aequum”, in Zeitschrift der Savigny-Stiftung für Rechtsgeschichte. Romanistische Abteilung, 52, Wien-Köln-Weimar, 1932, p. 95; e F. Schulz, History of Roman Legal Science, Oxford, 1953 (corrected reprint with new addenda), p. 136, Também deve ser considerado aqui o texto de Gaio 1 ad leg. tab., D. 1,2,1 (V. L. Lantella, “Potissima pars principium est”, in VV.AA., Studi in onore di Cesare Sanfilippo, IV, Milão, 1983, pp. 283-338; V. S. Schipani, “Principia iuris. Potissima pars principium est”. Principi generali del diritto. Schede sulla formazione di un concetto”, in VV.AA., Nozione formazione e interpretazione del diritto dall’età romana alle esperienze moderne. Ricerche dedicate al professor Filippo Gallo, III, Nápoles, 1997, pp. 631-665, (interessa a análise etimológica da palavra principium, sobretudo na obra de Cícero. Ver, também, F. Gallo, “La storia in Gaio”, in AA.VV., Il modello di Gaio nella formazione del giurista. Atti del convegno torinese 4-5 maggio 1978 in onore del Prof. Silvio Romano, Milão, 1981, pp. 91-96). Sobre a importância das diferentes noções de ius que se encontram nas fonts romanas, ver P. Catalano, “Diritti, soggetti, oggetti. un contributo alla pulizia concettuale sulla base di D. 1,1,12”, in AA.VV., “Iuris vincula”. Studi in onore di Mario Talamanca, II, Nápoles, 2001, pp. 95-117; e Id. “Ius Romanum”. Note sulla formazione del concetto”, in Id., Diritto e persone. Studi su origine e attualità del sistema romano, I, Turim, 1990, p. 54, nota 1.
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